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1. Introdução

o quadro legal respeitante aos critérios para a determinação do con-
ceito de residente para efeitos da tributação do rendimento pessoal foi rela-
tivamente alterado pela recente reforma do irs ocorrida entre nós e
entrada em vigor em 1 de janeiro de 2015.

em termos gerais poder-se-á afirmar que a reforma do imposto sobre
o rendimento das Pessoas singulares, aprovada pela lei n.º 82-e/2014,
de 31 de dezembro, surge da necessidade de ajustar o modelo de sistema

(*) volvidos praticamente 3 anos após a entrada em vigor desta figura, parece-nos interes-
sante revisitar esta temática e aqui deixar algumas reflexões. aproveitamos a oportunidade para reno-
var, também, o agradecimento pelos contributos dados pelo dr. manuel Faustino na construção das
ideias-chave. texto finalizado em julho de 2018.

(**) jurista. Pós-graduado em direito tributário pela escola de direito da universidade do
minho, 2015.



de tributação pessoal, criado em 1989 e objeto de sucessivas reestrutura-
ções ao longo dos últimos 25 anos(1) à atual realidade económico-social
do país e às soluções técnicas que internacionalmente têm vindo a ser tra-
balhadas e adotadas.

mandatada a cumprir, entre outros, o objetivo da promoção da mobi-
lidade social e geográfica, a Comissão de reforma do irs(2), avança,
designadamente, com a figura da residência fiscal parcial, posteriormente
materializada, embora com alguns cambiantes, no art. 16.º do Cirs.
enquanto figura inovadora e igualmente complexa, entendemos justificar-
-se a sua análise ao longo deste artigo.

num primeiro ponto será feita uma breve exposição sobre as relevan-
tes funções da residência para efeitos de tributação do rendimento pessoal,
adiantando-se desde já a essencialidade na determinação do âmbito de
sujeição a imposto. seguir-se-á uma abordagem, de índole igualmente
expositiva, das principais alterações introduzidas no art. 16.º do Cirs.
e, num momento final, far-se-á uma análise crítico-compreensiva da
figura da residência fiscal parcial.

2. Relevância do conceito de residência para efeitos de
tributação do rendimento

antes de entrarmos naquele que será o objeto principal da reflexão,
impõe-se precisar que, no que respeita à compreensão da residência sob o
prisma do direito Fiscal, esta poderá desempenhar diversas funções rele-
vantes quer no direito interno(3), quer no direito convencional(4).
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(1) Para uma análise retrospetiva crítica da vigência do imposto sobre o rendimento pessoal
(irs), vd., com especial interesse, manuel Faustino, «o irs 25 anos depois» in rFPdF, ano vii, n.º 2,
verão, almedina, julho de 2014, pp. 67-111. Com uma perspetiva igualmente crítica do atual estado do
imposto, aliás, com a qual concordamos, vide, Paulo de Pitta e CunHa, «sobre o modelo do imposto
único: a trajectória involutiva do irs», in rFPdF, ano xviii, n.º 2, verão, almedina, 2015, pp. 13-21.

(2) Comissão de reforma nomeada pelo despacho n.º 4168-a/2014, publicado em 19 de
março de 2014. 

(3) Para uma correta delimitação do conceito de direito interno, vide Carlos maría lóPez esPa-
daFor, «recorrido transnacional de la soberania tributaria», Cuadernos de derecho transnacional-
Cdt, (marzo 2018), vol. 10, n.º 1, universidad Carlos iii de madrid, pp. 312-313.

(4) entre outros, gustavo loPes CourinHa, A Residência no Direito Internacional Fiscal: Do
Abuso Subjetivo das Convenções, Coleção teses, almedina, pp. 28-30 e ss; saldanHa sanCHes, Manual
de Direito Fiscal, 3ª edição, Coimbra editora, Coimbra, 2007, pp. 78, ss; Carlos maría lóPez esPada-
For, «el papel de la residencia, no residencia, nacionalidad y extranjería en la configuración de las
actuales figuras tributarias», Cuadernos de derecho transnacional (marzo 2017), vol. 9, n.º 1, pp. 236-



no direito interno, a residência apresenta-se classicamente como o
elemento de conexão subjetivo por excelência, delimitando por um lado a
extensão do poder de tributar do estado e por outro, em sentido mais
estrito, a própria geometria da relação jurídica tributária(5). em termos
simples, no primeiro caso — a residência assumindo uma configuração
principiológica —, aparecerá associada, regra geral, à ideia de tributação
universal ou ilimitada(6). o estado terá o direito de tributar os rendimentos
obtidos pelos seus residentes tanto no seu território como também fora
deste. no segundo, a residência surge a desempenhar um importante papel
modelador da relação jurídica, sendo que, em matéria de imposto sobre o
rendimento das Pessoas singulares, revela-se mesmo como o critério
decisivo e demarcador dos sujeitos passivos — verifica-se a bipartição
estrutural entre residentes e não-residentes —, colocando-se de parte
outros critérios como, por exemplo, o da nacionalidade. em termos práti-
cos, é a partir da consideração ou não da residência que se afere qual o
regime jurídico aplicável em concreto.

no plano convencional(7), e centrando-nos nas convenções sobre
dupla tributação (Cdt), a residência surge simultaneamente a definir o
âmbito pessoal de aplicação e a distinguir a posição dos estados para
efeito da aplicação das normas reguladoras do poder de tributar assim
como da eliminação da dupla tributação. acede à convenção quem é resi-
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-264; maría teresa soler roCH, «una reflexión sobre el principio de residencia como criterio de suje-
ción al poder tributario del estado», in antonio miguel Cayón galiardo/juan arrieta martínez de
Pisón (Coord.), Presente y futuro de la imposición directa en España, lex nova, 1997, pp. 63-78.

(5) Cf., nomeadamente, alBerto xavier, Direito Tributário Internacional, 2.ª ed. actualizada,
almedina, 2009, pp. 223-224 e 280-288; gustavo loPes CourinHa, A Residência no Direito Internacio-
nal Fiscal…, op. cit, pp. ; Paula rosado Pereira, Princípios do Direito Fiscal Internacional — Do
Paradigma Clássico ao Direito Fiscal Europeu, almedina, Coimbra, 2010, pp. 98-101; rui duarte

morais, Sobre o IRS, almedina, Coimbra, 2014, pp. 11-12; e rita Calçada Pires, Tributação Interna-
cional do Rendimento Empresarial gerado através do Comércio Electrónico — Desvendar mitos e
construir realidades, almedina, Coimbra, 2011, pp. 214-217.

(6) note-se que nem sempre se verifica a reunião entre o princípio da residência e a universa-
lidade de tributação. ver, a propósito, luís eduardo sCHoueri, «residência Fiscal da Pessoa Física» in
direito tributário atual, n.º 28, são Paulo: dialética, 2012, pp. 152-153; e Paula rosado Pereira, Prin-
cípios do Direito…, op. cit, p. 89.

(7) sobre o papel da residência no plano convencional, vide, entre outros, gustavo loPes Couri-
nHa, A Residência no Direito Internacional…, op cit., pp. 66-109; do mesmo autor, «relatoría nacional
de Portugal», in Fernando serrano antón/eugenio antonio simón acosta/Heleno taveira torres (dir.),
Fiscalidad y globalización, aranzadi, Pamplona, 2012, pp. 499-500. Cf., igualmente, maría teresa soler

roCH, «la residencia como punto de conexión en los convenios de doble imposición. algunas cuestiones
a resolver en el futuro», in manuel lucas durán / álvaro del Blanco garcía (directores), Residencia y
establecimiento permanente como puntos de conexión en la fiscalidad internacional: reflexiones y pro-
puestas de futuro, instituto de estudios Fiscales, 2018, pp. 47-54, disponível em: ˂http://www.ief.es/do
cumentos/recursos/publicaciones/documentos_trabajo/2018_03.pdf˃ [13-06-2018].



dente, operando-se a aquisição da residência por remissão (condicionada)
para o direito interno. o art. 4.º da Convenção modelo da oCde(8),
enquanto ponto referencial comum aos vários acordos bilaterais, espelha
esta técnica ao remeter para o direito interno dos estados contratantes, no
momento da determinação concreta da residência, tanto das pessoas singu-
lares como coletivas. Contudo, relembramos que o preceito estabelece res-
trições à natureza dos elementos de conexão adotados pelos estados inter-
venientes que, quando não observadas, acarretam a ilegitimidade da
tributação. normativamente surge condicionada quer a estatuição, quer a
previsão, no sentido em que nem todos os critérios serão simplesmente
aceites para efeitos convencionais(9).
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(8) as convenções celebradas por Portugal baseiam-se, em geral, na Convenção modelo da
oCde, tendo esta sido objeto de uma atualização profunda em novembro último. as alterações leva-
das a cabo são o reflexo do tempo que vivemos, sobretudo dos trabalhos encetados nas ações BePs
(Base Erosion Profit Shifiting), particularmente, ação 2 (Neutralise the Effects of Hybrid Mismatch
Arrangements), 6 (Prevent Treaty Abuse), 7 (Prevent the Artificial Avoidance of PE Status) e 14 (Make
Dispute Resolution Mechanisms More Effective). Pese embora a importância da residência na defini-
ção da jurisdição fiscal competente para tributar os rendimentos (e tudo o que isso implica), o projeto
BePs apenas, marginalmente, se ocupou desta matéria. ou seja, o seu cotejo surge apenas enquanto
elemento de suporte, nomeadamente no tratamento de conteúdos como a transparência fiscal e assime-
trias híbridas. sobre o movimento BePs, vide, allison CHristians/stePHen sHay, Assessing BEPS: ori-
gins, standards and responses (General Report), volume 102 a), iFa, Cahiers, 2017, pp. 15-64; com
proveito, ainda, vd., o nosso «o movimento BePs: breve reflexão», Contabilista, revista da oCC,
n.º 215, fevereiro, 2018, pp. 36-40 e eva esCriBano, «is the oeCd/g20 BePs initiative Heading in the
right direction? some Forgotten (and uncomfortable) questions», Bulletin for international taxa-
tion, 2017 (volume 71), n.º 5, april 2017, pp. 250-258. de notar, para o que aqui nos interessa, que o
impacto para as pessoas singulares das alterações efetuadas ao art. 4.º da Convenção modelo, bem
como aos seus comentários, é residual (de salientar, sobretudo, a alteração efetuada ao parágrafo 17
e 19 e ainda a adição do parágrafo 19.1 com vista a clarificar o conceito de “habitual abode” para efei-
tos da aplicação da tiebreaker rule presente na alínea c) do n.º 2 do preceito em causa. o mesmo juízo
se aplica às pessoas coletivas, sendo de relevar, nomeadamente, a alteração ao parágrafo 3 do art. 4.º,
com a substituição da regra dirimente da sede de direção efetiva por um acordo entre as jurisdições fis-
cais envolvidas. na prática, a regra da direção efetiva continua a ser válida como critério definidor da
residência para efeitos da sua determinação (art. 4.º, n.º 1), mas perde a sua qualidade enquanto tie-
breaker rule. Para mais informação, vide, ˂http://www.oecd.org/ctp/treaties/2017-update-model-tax-
convention.pdf˃ [14-06-2018]. Para uma análise abrangente do art. 4.º da Convenção modelo da
oCde, cf., roland ismer/KatHarina riemer, «article 4. resident», in ekkehart reimer/alexander rust
(editores), Klaus Vogel on Double Taxation Convention, vol. 1, 4.ª ed., Kluwer law international,
pp. 217-291 e néstor Carmona Fernández, «ámbito de aplicación de los Convenios de doble imposi-
cón» in néstor Carmona Fernández / josé manuel Calderón Carrero (coord.), Convenios fiscales inter-
nacionales y fiscalidad de la unión europea 2015, pp.87-101; e miCHael lang, Introduction to the Law
of Double Taxation Conventions, linde verlad, 2010, pp. 71-80.

(9) Cf., entre outros, alBerto xavier, Direito Tributário…, op. cit, pp. 284, ss.; rui duarte

morais, «a residência e as Convenções de dupla tributação: Comentário ao acórdão do sta,
de 25 de março, proc. n.º 068/09, 2.ª secção», in rFPdF, ano ii, n.º 2, verão, almedina, julho de
2009, pp. 220-222 e ainda «dupla tributação internacional em irs: notas de uma leitura em jurispru-
dência», in rFPdF, ano i, n.º 1, Primavera, almedina, abril de 2008, pp. 114-118; gustavo loPes Cou-



na ausência de convenções de dupla tributação a que se possa recor-
rer para a resolução de eventuais conflitos de residência, bem como obvia-
mente na ausência de uma situação plurilocalizada, importará ter em aten-
ção os critérios indicados nas disposições respetivas do Cirs e CirC(10)
português.

3. A determinação da residência à luz do atual art. 16.º
do CIRS

3.1. Ponto prévio

não existindo qualquer dúvida quanto ao relevo da residência na for-
matação do ordenamento jurídico-tributário nacional e internacional, opta-
mos — também fruto da brevidade que nos é imposta no presente trabalho
— por deixar à margem todo o enquadramento dogmático relativo ao cará-
ter mais subjetivista ou objetivista da opção político-fiscal no momento da
ponderação do conceito de residência para fins fiscais(11).

a caraterização da residência fiscal no ordenamento jurídico portu-
guês, nos termos do art. 16.º do Cirs exige, antes de mais nada, que se
precise expositivamente as principais alterações introduzidas pela lei
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rinHa, «ainda a propósito da tributação dos trabalhadores portugueses na alemanha — algumas
notas», in rFPdF, ano i, n.º 1, Primavera, almedina, abril de 2008, pp. 292-293; e Klaus vogel,
«double tax treaties and their interpretation», in Berkeley Journal of International Law, 1986,
pp. 51-54.

(10) no tocante às sociedades, o código de imposto sobre o rendimento de pessoas coletivas
(CirC), apresenta-nos dois critérios alternativos: o teste do local de direção efetiva e o teste da sede da
sociedade. importa, a este propósito, salientar que no presente estudo só serão objeto de análise dispo-
sições contidas no Cirs. Para uma análise geral e devidamente atualizada sobre esta matéria, vd.,
maria dos Prazeres lousa, «national report Portugal», in edoardo traversa (editor), Corporate Tax
Residence and Mobility, eatlP international tax series, june 2018, pp. 487-503; também disponível
em: ˂http://www.eatlp.org/uploads/public/2017/national%20report%20Portugal.pdf˃ [19-06-2018].

(11) sobre o tema, vide, alBerto xavier, Direito Tributário…, op. cit, pp. 283-284; Paula

rosado Pereira, Princípios do Direito…, op. cit, pp. 100-101. Para uma análise mais ampla da questão,
bem como dos problemas associados à residência e à fonte enquanto elementos de conexão, vd., angel

sCHindel / adolFo atCHaBaHian, «general report», in international Fiscal association, Source and Resi-
dence: New Configuration of their Principles, Cahiers de droit Fiscal international, vol. 90a, sdu Fis-
cale & Financiele uitgevers, amersfoort, 2005, pp. 21-99; e o inevitável Klaus vogel, «Worldwide vs.
source taxation of income — a review and re-evaluation of arguments (Part i)», intertax, n.º 8/9, 1988,
pp. 216-229, «Worldwide vs. source taxation of income — a review and re-evaluation of arguments
(Part ii)», intertax, n.º 10, 1988, pp. 310-320 e «Worldwide vs. source taxation of income — a review
and re-evaluation of arguments (Part iii)», intertax, n.º 11, 1988, pp. 393-402.



n.º 82-e/2014, de 31 de dezembro, que procedeu a uma reforma da tributa-
ção das pessoas singulares, orientada para a família, para a simplificação e
para a mobilidade social.

3.2. as alterações introduzidas pela lei n.º 82-e/2014

Com a entrada em vigor da lei n.º 82-e/2014, no ordenamento jurí-
dico português, o conceito de residência surge relativamente alterado,
tendo-se passado a contemplar a figura da residência fiscal parcial. gene-
ricamente poder-se-á dizer que agora é possível ser-se residente em parte
do ano e não residente na parte restante do mesmo(12). a questão exige
ponderadas reflexões e pode mostrar-se complexa, motivos que levam à
sua autónoma análise em diferente apartado.

os critérios-base previstos no n.º 1 do art. 16.º foram, assim, objeto
de modificação. nos termos da alínea a), são residentes em território por-
tuguês as pessoas que, no ano a que respeitam os rendimentos, “hajam
nele permanecido mais de 183 dias, seguidos ou interpolados, em qual-

quer período de 12 meses com início ou fim no ano em causa”(13) (subli-
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(12) a figura parece surgir entre nós primeiramente equacionada no ano de 2004 por ricardo
Palma Borges, sendo posteriormente referida, em 2009, no relatório do grupo para o estudo da Polí-
tica Fiscal. vd., riCardo Henriques da Palma Borges, «em torno do “investimento estrangeiro e contra-
tos fiscais”: uma visão sobre a competitividade fiscal portuguesa», in associação Fiscal Portuguesa,
15 Anos de Reforma Fiscal de 1988/89, Jornadas de Homenagem ao Professor Doutor Pitta e Cunha,
almedina, novembro, 2005, pp. 400-404; antónio Carlos dos santos/ antónio m. F. martins (coord.),
Competitividade, Eficiência e Justiça do Sistema Fiscal — Relatório do Grupo para o Estudo da Polí-
tica Fiscal, in Cadernos de Ciência e técnica Fiscal, n.º 209, 2009, pp. 300-301. no plano convencio-
nal, assiste-se a uma política paradoxal: por um lado a ideia surge perfilhada na Convenção para evitar
a dupla tributação, celebrada entre Portugal e áustria, em 1971, no art. 4.º, ao estabelecer que “Sem-
pre que uma pessoa singular tenha transferido a sua residência de um Estado Contratante para o
outro Estado Contratante, o direito do primeiro Estado de tributar essa pessoa com base na residência
é limitado aos rendimentos relativos ao período anterior à transferência da residência e o direito do
outro Estado Contratante de tributar essa pessoa com base na residência é limitado aos rendimentos
respeitantes ao período posterior a essa transferência de residência”, e por outro, preceito idêntico é
revogado com a aprovação do protocolo modificativo da Convenção entre Portugal e a suíça para evi-
tar a dupla tributação, em 3 de maio de 2013. vd., ainda, miCHael lang, «reflexões sobre a Política
austríaca de tratados para evitar a dupla tributação», in direito tributário atual, n.º 27, são Paulo:
dialética, 2012, pp. 105-131.

(13) a expressão parece inspirada na disposição 15.2 da Convenção modelo da oCde, sub-
vertendo-a. tal como surge configurada no ordenamento jurídico português, sobretudo com as altera-
ções introduzidas pelo governo, a norma trará inúmeros problemas de implementação. salvo melhor
entendimento, o nosso ano fiscal continua a coincidir, geralmente, para todos os efeitos, com o ano
civil, sendo que regras como estas que fazem prevalecer o “período de doze meses” são meramente



nhado nosso). igualmente se alterou o critério da alínea b) em relação à
disponibilidade de habitação em condições que façam supor a intenção de
a manter e ocupar como residente habitual. enquanto até aqui a apreciação
era feita em relação ao último dia do ano a que respeitassem os rendimen-
tos, agora passou a reportar-se a qualquer dia do período de doze meses
definido na alínea a)(14).

a técnica legislativa empregue nos números 3 e 4 da nova redação do
artigo revela-se, no mínimo, curiosa. ora se introduz, na globalidade, na
primeira parte de ambos os preceitos, a figura da residência fiscal parcial,
determinando-se que o sujeito apenas se tornará residente a partir do pri-
meiro dia do período de permanência em território português e perderá
essa qualidade a partir do último dia de permanência no mesmo território,
ora se a autolimita, respetivamente na segunda parte dos normativos, fic-
cionando-se a permanência física do indivíduo. a residência fiscal parcial
poderá desta forma ser afastada caso o indivíduo tenha sido considerado
residente fiscal no ano anterior, situação que o qualifica como residente
desde o primeiro dia no ano seguinte — situação prevista na 2.ª parte do
n.º 3 do art. 16.º. também no ano de saída, sob determinadas condições,
poderá ser afastada a residência fiscal parcial e ser considerado residente
para todo o ano — situações previstas nos n.os 14 e 16 por remissão do
art. 16.º, n.º 4(15).

assim — e fixando desde já algumas coordenadas lógicas —, em pri-
meiro lugar, será necessário apurar se o sujeito passivo é residente ou não,
para só depois se determinar o período de residência parcial. o sujeito será
considerado residente(16) se permanecer em território nacional mais
de 183 dias, seguidos ou interpolados, não durante o ano, mas em qualquer
período de 12 meses contados a partir da sua chegada, com início ou fim
no mesmo. a contagem dos 183 dias fica suspensa se durante este prazo,
todavia, o sujeito se ausentar do país, uma vez que esta leva em considera-
ção a efetiva permanência. não se completando os 183 dias de permanên-
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instrumentais e o mais que pode suceder, quando aplicadas, é que tenham efeitos em dois anos fiscais
(com problemas de aplicação associados, como vamos ver). Cf. Kees van raad, Materials on Interna-
tional and EC Tax Law, volume 2, international tax Centre leiden, 2010-2011, p. 23.

(14) de notar que o último dia do ano fiscal de um residente parcial será sempre e por natu-
reza, dentro do ano civil, aquele em que, no calendário, o mesmo se verificar. isto é, não haverá, no
irs, por se ter passado a falar num período de doze meses, um “ano fiscal”, como existe no irC, dife-
rente do ano civil. ao criar-se a figura do “residente parcial” acabou por criar-se, implicitamente, um
ano fiscal, que embora coincida com o ano civil, não coincide em toda a sua extensão, sem, todavia,
nunca sair dele.

(15) ver, neste sentido, ponto 3.3 do presente trabalho.
(16) quanto ao critério da alínea a).



cia em Portugal, novo período de 12 meses será contado do ingresso
seguinte àquele em que se iniciou a contagem anterior. é importante ter
sempre bem determinado os dias de permanência em território português
por forma a poder enquadrar com o período de referência(17). situação dis-
tinta será o recorte do período de residência parcial, podendo num mesmo
período de tributação verificar-se dois estatutos de residência, ou seja, dois
períodos de residência parcial nos quais os rendimentos aí obtidos serão
tributados numa base mundial.

voltando à linha expositiva, para efeitos do disposto no n.º 2 do
art. 16.º, é esclarecido, por correlato ao já previsto na Convenção modelo
da oCde(18), o critério de determinação da contagem dos dias de presença
em território nacional, passando a considerar-se como tal, qualquer dia,
completo ou parcial, que inclua dormida em território português.

Por outro lado — e positivamente —, assiste-se à revogação do
regime de residência fiscal por atração. enquanto até agora a circunstância
de uma das pessoas a quem incumbia a direção do agregado familiar ser
tida como residente implicava que o fossem todos os restantes membros
desse agregado, agora a residência fiscal é aferida em relação a cada
sujeito passivo do agregado (art. 16.º, n.º 5).

nos termos do disposto nos números 6 e 7 do normativo em análise,
quanto às pessoas de nacionalidade portuguesa(19) que deslocalizem a sua
residência fiscal para um país, território ou região sujeita a um regime fis-
cal claramente mais favorável constante de portaria do ministro das finan-
ças(20), continuam a ser consideradas residentes no ano da mudança e nos
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(17) ver comentário ao art. 15.º da CmoCde (n.º 4). neste sentido, vide, Kees van raad,
Materials on…, op cit., p. 354.

(18) Idem, pp. 354-355.
(19) Pelos vistos não parece ser indiferente para o irs a nacionalidade do sujeito passivo. tal

como está configurado o preceito, o legislador parece, embora de forma confusa, introduzir o requisito
da nacionalidade enquanto elemento de conexão subjetivo. no fundo, visa justificar a ficção que efetua
in fine, isto é, embora o sujeito deslocalize a residência, continua a ser considerado “residente” durante
determinado hiato temporal. aqui, em rigor, parece-nos ser, ao contrário da residência e apesar da
redação da norma, a nacionalidade o elemento de ligação e fundamentante da pretensão tributária
nacional. o sujeito deixa de ser residente fiscal em Portugal, mas continua a possuir uma ligação pes-
soal e jurídica com o nosso território através da nacionalidade (não é, em ultima ratio, a residência fic-
cionada que sustenta a ligação entre o nosso ordenamento jurídico-fiscal e a situação da vida que vai
ser objeto de regulação por parte das normas materiais, mas, como dissemos, a nacionalidade). sobre
estas questões e, previamente, sobre a necessidade de um nexus entre o sujeito e o território, vide, com
muito interesse, stjePan gadžo, «the Principle of ‘nexus’ or ‘genuine link’ as a Keystone of interna-
tional income tax law: a reappraisal», intertax, volume 46, issue 3, Kluwer law international Bv,
the netherlands, 2018, pp. 194-209. 

(20) Portaria n.º 150/2004, de 13-02, alterada pelo art. 1.º da Portaria n.º 345-a/2016. Para os
critérios que estão na base da elaboração da lista, vide, art. 63.º-d da lgt.



quatro anos seguintes, salvo se demostrarem que a mudança se deveu a
razões atendíveis. estabelece-se agora que a qualidade de residente deixa
de ser atribuída no ano em que porventura o sujeito em causa passe a resi-
dir em país, território ou região distinto da lista(21).

nos números 14 a 16, como veremos infra, parece-nos que foram
criadas disposições antiabuso(22) para o regime da residência parcial, fic-
cionando-se, como já deixamos antever, a presença física do sujeito no ter-
ritório. em primeiro lugar, estabelece-se que um sujeito passivo é conside-
rado residente durante a totalidade do ano no qual perca a qualidade de
residente quando se verifiquem, cumulativamente, as seguintes condições:
“a) Permaneça em território português mais de 183 dias, seguidos ou
interpolados, nesse ano; e b) Obtenha, no decorrer desse ano e após o
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(21) estamos, aqui, nestes dois números do art. 16.º, na presença dum alargamento da incidên-
cia fiscal subjetiva por via da criação dum trailing tax (imposto de perseguição ou, como gosta de cha-
mar a doutrina espanhola, dum período de «cuarentena fiscal»). os trailing taxes são concebidos com
a finalidade de “agarrar” o sujeito ao ordenamento fiscal de origem por intermédio da criação legal
duma residência que, de outra forma, não existiria juridicamente. durante este período de quarentena
fiscal, o rendimento que, no futuro, venha a ser obtido pelo sujeito será, assim, tributado pelo estado de
origem. esta situação fiscal, tal como se apresenta nestes números, suscita-nos algumas questões. Por
um lado, parece-nos um preceito relativamente fácil de eludir pelo contribuinte mais avisado, ou seja,
bastará ao sujeito primeiramente transferir a residência para outro território que não um dos designa-
dos na lista negra e daí, utilizando-o como ponte, efetuar uma nova transferência, no seguinte exercício
fiscal, para um, vulgarmente designado paraíso fiscal. Por outro, não se pode deixar de assinalar que a
simplicidade da remissão para a lista aprovada por portaria pelo legislador contrasta com a ambigui-
dade que a mesma é suscetível de gerar sempre que no decurso do período de quarentena fiscal seja
celebrado acordo de dupla tributação com um estado ou território aí presente, por exemplo. veja-se,
igualmente, o que se passou, recentemente, com a consideração (novamente — tinham sido retiradas à
menos de um ano através da portaria n.º 345-a/2016, de 30 de dezembro) de jersey, ilha de man e o
uruguai como paraísos fiscais e o seu impacto prático, para além da incerteza jurídica que sempre sus-
cita e pelo facto desta opção não ser totalmente coerente com as orientações emanadas pela ue neste
domínio (cf., lista da ue de jurisdições não cooperantes em matéria fiscal, aprovada pelo Conselho,
de 5 de dezembro de 2017, disponível em ˂http://europa.eu/rapid/press-release_iP-17-5121_pt.htm˃
[29-06-2018]. vd., sobre isto, gustavo loPes CourinHa, A Residência no Direito Internacional Fis-
cal…, op. cit, pp. 169-173; giorgio Beretta, «mobility of individuals after BePs: the Persistent
Conflict between jurisdictions», Bulletin for international taxation, 2018 (volume 72), n.º 7 e nés-
tor Carmona Fernández, Guía del Impuesto sobre la Renta de No Residentes, Ciss (ed), Wolters Klu-
wer, 2007, p. 92.

(22) quanto ao arsenal antiabuso disponível no ordenamento fiscal português, vd., gustavo

loPes CourinHa, «national report Portugal», Anti-avoidance measures of general nature and scope —
GAAR and other rules, volume 103 a), iFa, Cahiers, 2018. sobre os trabalhos encetados pela união
europeia e pelo Conselho da europa neste domínio, vide, alFredo garCia Prats, et al., Anti-avoidance
measures of general nature and scope — GAAR and other rules (eu report), volume 103 a), iFa,
Cahiers, 2018, pp. 61-93 e ana Paula dourado, “the eu anti tax avoidance Package: moving ahead
of BePs”, Intertax, 2016, n.os 6-7, pp. 440-446 e “may you live in interesting times”, Intertax, 2016,
n.º 1, pp. 2-5, ambos disponíveis em ˂http://www.cideeff.pt/pt/quem-somos/Profa-doutora-ana-
Paula-dourado/15/˃ [29-06-2018].



último dia de permanência em território português, quaisquer rendimen-
tos que fossem sujeitos e não isentos de IRS, caso o sujeito passivo manti-
vesse a sua qualidade de residente em território português”. a disposição
não será aplicável caso o sujeito passivo demostre que os rendimentos a
que se refere a alínea b) são tributados por um imposto sobre o rendimento
idêntico ou substancialmente similar ao irs aplicado devido ao domicílio
ou residência “a) Noutro Estado membro da União Europeia ou do
Espaço Económico Europeu, desde que, neste último caso, exista inter-
câmbio de informações em matéria fiscal e que se preveja a cooperação
administrativa no domínio da fiscalidade; ou b) Noutro Estado, não
abrangido na alínea anterior, em que a taxa de tributação aplicável àque-
les rendimentos não seja inferior a 60 % daquela que lhes seria aplicável
caso o sujeito passivo mantivesse a sua residência em território portu-
guês”. no último número considera-se que o sujeito passivo é residente
em território português durante a totalidade do ano sempre que volte a
adquirir a qualidade de residente durante o ano subsequente àquele em que
perdeu aquela mesma qualidade.

o regime aplicável a residentes não habituais mantém-se no essen-
cial(23).

de acordo com as disposições transitórias da lei de reforma, o novo
regime de determinação da residência é aplicável apenas a situações de
alteração de residência que ocorram após a entrada em vigor da já referida
lei.
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(23) sobre o regime português aplicável a residentes não habituais, cf., riCardo da Palma Bor-
ges/Pedro riBeiro de sousa, «o novo regime fiscal dos residentes não habituais», in Paulo otero/Fer-
nando araújo/joão taborda da gama (organizadores), Estudos em memória do Prof. Doutor J. L. Sal-
danha Sanches, Coimbra editora, pp. 709-772. Para uma interessante discussão sobre as diferentes
políticas levadas a cabo pelos estados para abordar a mobilidade transfronteiriça dos indivíduos, bem
como as principais estratégias defensivas adotadas cada vez mais pelas jurisdições relacionadas com a
introdução de regimes fiscais preferenciais, vd., novamente, giorgio Beretta, «mobility of individuals
after BePs: the Persistent Conflict between jurisdictions», Bulletin for international taxation, 2018
(volume 72), no. 7. sobre a confiança dos investidores e o investimento direto estrangeiro em Portu-
gal, com interesse, ey’s attractiveness survey Portugal, disponível em: ˂https://www.ey.com/pt/
en/home/ey-attractiveness-survey-portugal-june-2018˃ [09-07-2018].



4. A residência fiscal parcial

4.1. Ponto prévio

após identificarmos as principais alterações introduzidas, chegou o
momento de reduzir a escala analítica e trazer ao discurso um tema mais
concreto: a residência fiscal parcial.

atualmente, fruto da existência de uma realidade cada vez mais des-
materializada e multimodal, associada ao fenómeno da globalização e da
liberalização das relações de carácter socioeconómico, assiste-se ao surgi-
mento de um sem número de factos tributários transfronteiriços, geradores
de relações obrigacionais complexas, suscetíveis de dar azo, em determi-
nadas situações, ao fenómeno de dupla tributação(24). no contexto da
união europeia, este é particularmente visível, onde se denota uma intensa
circulação de pessoas, designadamente para exercerem as suas atividades
profissionais(25).

Como bem se diz no relatório da Comissão para a reforma do irs,
“a legislação interna portuguesa não t[inha] uma disposição que incor-
por[asse] os comentários da Convenção modelo da oCde em matéria de
resolução de conflito de residências fiscais. nos termos destes comentá-
rios, sempre que existe um conflito de residências fiscais, a solução deve
ser aferida relativamente a diferentes momentos do ano, podendo assim o
estatuto de residente, relativamente a determinado sujeito passivo, ser
diferente em diversos períodos do mesmo ano. ou seja, de acordo com tais
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(24) quanto ao fenómeno da dupla tributação, vide, entre outros, alBerto xavier, Direito Tribu-
tário…, op. cit, pp. 31-49 e manuel Pires, Da Dupla Tributação Jurídica Internacional sobre o Rendi-
mento, imprensa nacional, Casa da moeda, lisboa, 1984; ramón FalCón y tella e elvira guerra Pulido,
Derecho fiscal internacional, madrid, marcial Pons, 2010, pp. 87-90; e, ainda, luCa Cerioni, «tax resi-
dence Conflicts and double taxation: Possible solutions?», Bulletin for international taxation,
vol. 66, n.º 12, 2012, pp. 647-658 e michael lang, Introduction to the Law of Double Taxation…,
op. cit., pp. 23-26.

(25) a mobilidade fiscal, no direito europeu, aparece intimamente relacionada com o exercí-
cio das liberdades fundamentais previstas no tratado de Funcionamento da união europeia (tFue).
Cfr., neste sentido, ana Paula dourado, «tax mobility in the european union: Present and Future
trends», in ana Paula dourado (ed.), Movement of Persons and Tax Mobility in the EU: Changing
Winds, iBFd, february 2014, pp. 3-25; e, da mesma autora, Governação Fiscal Global, almedina,
2017, pp. 199-292; vd., também, luC de Broe, «the relevance of residence under eC tax law», in
guglielmo maisto (ed.), Residence of Individuals Under Tax Treaties and EC Law, iBFd, amsterdam,
2010, pp. 107-131. Para um estudo detalhado do direito Fiscal da união europeia, cfr., novamente,
ana Paula dourado, Governação Fiscal…, op. cit.; joão sérgio riBeiro, Direito Fiscal da União Euro-
peia. Tributação Direta, almedina, março de 2018 e Ben terra/Peter Wattel, European Tax Law,
6.ª ed., Kluwer law international, 2012.



comentários, a resolução deste conflito de residências fiscais faz-se com
recurso ao conceito conhecido como “residência fiscal parcial”.

vejamos, então, em que consiste tal conceito.

4.2. a figura propriamente dita

o estudo da “residência fiscal parcial” deve arrancar antes de mais
nada de uma cuidada identificação das suas bases materiais em que surge
colocada. ora, neste sentido, afigura-se-nos aconselhável o fornecimento
de uma breve noção prévia definitória, para, a partir daí, detetar na norma-
tividade relevante os casos em que o legislador reputou como implicando
residência fiscal parcial.

dir-se-á que a questão da denominada “residência fiscal parcial”
surge como uma tentativa para distribuir, no mesmo período fiscal, por
mais do que um estado, o poder ilimitado de tributar o rendimento pes-
soal. a funcionar idealmente, este mecanismo daria cabal cumprimento ao
princípio da tributação universal. na situação mais simples, fornecida pelo
exemplo dado nos comentários ao art. 4.º da CmoCde (n.º 10)(26), temos
o indivíduo que reside no estado a de 1 de janeiro a 31 de março, transfe-
rindo-se em seguida para o estado B onde residirá mais de 183 dias, aqui
sendo considerado residente o ano inteiro. mas “as regras especiais”, esta-
belecidas nos estados a e B, permitem que o individuo deixe de ser resi-
dente no estado a a 1 de abril, sendo aí residente entre 1/1 e 31/3 e no
estado B que ele aí comece a ser residente a 1 de abril, sendo residente
entre 01/04 e 31/12. Com a justaposição destas duas “residências par-
ciais”, resolve-se, distribuindo-a por dois estados, a “tributação mundial”.

já a solução clássica apontaria para que, no exemplo dado, apenas o
estado B pudesse exercer a soberania tributária ilimitada, uma vez que só
ele, à luz do critério material da permanência no seu território por mais
de 183 dias, podia invocar a residência do indivíduo, o que estaria vedado
ao estado a. a este restaria o poder de tributar exclusivamente os rendi-
mentos de fonte nele situado (princípio da limitação territorial)(27).

Como sucede na grande maioria dos estados, tivemos, até 31 de
dezembro de 2014, consagrada entre nós a solução “clássica”, no art. 16.º
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(26) Cf. Kees van raad, Materials on International…, op. cit., p. 118.
(27) neste sentido, vide, Paula rosado Pereira, Princípios do Direito…, op. cit., pp. 89-90,

quanto às razões para a utilização do termo “princípio da limitação territorial” no que diz respeito à
amplitude ou extensão do poder de tributar.



do Código do irs(28). assinale-se, aliás, que o conceito de “residente fis-
cal em Portugal”, apresentado pela comissão como “essencial para deter-
minar o âmbito de sujeição pessoal das pessoas singulares”, não existe.
o que a lei consagra é o conceito de residente em território português
para efeitos de IRS no art. 16.º do respetivo Código e nenhuma lei geral o
assumiu como um “conceito geral” sistémico (nem, provavelmente, faria
sentido). também se não confunda a titularidade do número de identifica-
ção fiscal com a condição de residente ou não residente em território por-
tuguês. nos termos do art. 3.º do dl 14/2003, “o niF é obrigatório para as
pessoas singulares e coletivas ou entidades legalmente equiparadas que,
nos termos da lei, se encontrem sujeitas ao cumprimento de obrigações ou
pretendam exercer os seus direitos junto da autoridade tributária e adua-
neira (at)”.

Posto isto, o que se pode dizer é que se a solução agora consagrada
resolve um problema, certamente poderá criar muitos mais(29). desde
logo, porque, como se referiu, a solução mundial e geralmente ainda aceite
é a solução clássica(30). de onde resulta que a criação da “residência par-
cial” gerará também conflitos de dupla residência. se a solução clássica
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(28) sobre o anterior regime, vd., manuel Faustino, «os residentes no imposto sobre o rendi-
mento pessoal (irs) português», CtF, n.º 424, 2009, pp. 99-147 e andré salgado matos, Código do
Imposto do Rendimento das Pessoas Singulares (IRS) — Anotado, instituto superior de gestão, 1999,
pp. 205-2011.

(29) Para uma crítica generalizada à consagração da figura da “residência parcial”, cf., manuel

Faustino, «sobre a reforma do irs (ii)», in rFPdF, ano viii, n.º 1, inverno, almedina, 2016, pp. 136-
-145. em sentido contrário, rui duarte morais, «reforma do irs (2014): uma primeira reflexão»,
in Cadernos de justiça tributária, n.º 07, janeiro-março 2015, Cejur, Braga, pp. 3-23.

(30) Cf. m. sCHelleKens (ed.), European Tax Handbook 2015, iBFd, amsterdam 2015; Fede-
riCa Pitrone, «tax residence of individuals within the european union: Finding new solutions to old
Problems», World tax journal, 2016 (volume 8), n.º 3., 2016; e ey, 2017-18 Worldwide Personal tax
and immigration guide, disponível em: ˂https://www.ey.com/gl/en/services/tax/worldwide-personal-
tax-and-immigration-guide—-country-list˃ [14-06-2018]. em sentido diverso, refira-se, por exemplo,
o Brasil e a Bélgica, que atualmente contemplam o que se pode designar de residência fiscal parcial.
em termos simples, no caso brasileiro, se o sujeito passivo não adquirir a condição de residente, os
rendimentos recebidos no Brasil serão tributados de forma definitiva ou exclusiva na fonte. Caso
adquira a condição de residente no país, a partir dessa data, os rendimentos recebidos de fontes situa-
das no território nacional ou no exterior serão tributados de acordo com as mesmas normas aplicáveis
aos residentes no Brasil — cf. arts. 2.º a 6.º do imposto de renda de Pessoa Física (irPF). relativa-
mente à Bélgica, em termos breves, é estipulado no parágrafo 1 do art. 203.º do respetivo Código do
imposto sobre rendimento que, no caso de pessoas singulares que apenas reúnam as condições para
serem sujeitas a imposto após 1 de janeiro ou que cessem essas condições antes de 31 de dezembro, o
período de tributação corresponderá à parte do ano em que tais condições se encontrem reunidas. ver
também ainda o estipulado no art. 204.º que prevê as formas de determinação do rendimento objeto de
tributação imputáveis a esse período. Para uma análise mais detalhada, incluindo outros ordenamentos
que admitem a figura da residência fiscal parcial, vide, anaBela silva, et al., O Novo IRS, ernst &
young, almedina, 2014, pp. 28-30.



gerava conflitos internacionais de dupla residência, fundamentalmente
com a conflitualidade de elementos de conexão territorial permanentes,
tais como a dupla residência ou a denominada residência por atração(31), a
nova solução, só por si, também não os resolve. isto é, temos um problema
de praticabilidade, chamemos-lhe “externa”.

Com efeito, e sobretudo nos casos em que não existe convenção para
eliminar a dupla tributação internacional, antevê-se que nem o estado que
no ano anterior considerou, à luz do critério da permanência por mais
de 183 dias, o indivíduo residente e como tal o tributou numa base pessoal
e mundial, face à pretensão de Portugal também o considerar residente
nesse ano, ainda que parcial, reveja a sua situação para o tributar segundo
um critério territorial e real, nem Portugal a aceitar eliminar a dupla tribu-
tação jurídica internacional tendo por base a dedução do imposto pessoal
que o indivíduo pagou no estado onde também foi considerado resi-
dente(32).

existindo convenção de dupla tributação com o estado em causa(33),
pela fórmula operativa da unicidade da residência, o assunto será desem-
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(31) v., a respeito, joão Félix Pinto nogueira, «a dupla residência Fiscal de Pessoas singulares
— enquadramento da questão nos planos internos, europeu e internacional à luz da recente orientação
do supremo tribunal administrativo», in RFPDF, ano iv, n.º 1, almedina, maio 2011, pp. 210-247.

(32) se se fixar num estado que não tem “regras especiais” e que acabará por considerá-lo
como residente o ano inteiro, terá direito, caso exista Cdt com esse estado, a eliminar a dupla tributa-
ção jurídica internacional. Como irá o estado da residência aplicar a convenção e eliminar a dupla tri-
butação? será que ele vai dar o crédito de imposto que Portugal cobrou por eventuais rendimentos
obtidos fora do território português e que aqui tenham sido declarados? temos muitas dúvidas — não
é esse o espírito das Convenções. a eliminação da dupla tributação jurídica internacional tem por
objeto o rendimento “que possa ser tributado nesse outro estado” e, à luz da convenção, o “rendimento
que possa ser tributado nesse outro estado” tem sempre na base o princípio da fonte. isto para não
falarmos naqueles casos em que a residência fiscal parcial é afastada, operando-se a manutenção da
regra da residência anual. note-se, contudo, que nestes últimos fenómenos como o mencionado — em
que ocorre a sobreposição de residências, arrogando-se ambos os estados ao direito de tributar o
sujeito em causa numa base universal — poderão até nem ocorrer se perspetivamos a sua resolução a
montante. ora, equacionada corretamente a questão no plano interno, à luz da doutrina da exigência de
limites jurídicos à extensão da lei nacional — devendo as normas nacionais que visem sujeitar a tribu-
tação de factos ocorridos fora das fronteiras desse estado respeitar o princípio da razoabilidade —,
poder-se-á considerar o elemento de conexão previsto na lei ilegítimo, sendo o dispositivo em crise
desaplicado, deixando por conseguinte o sujeito de ser havido como residente em Portugal. nestas
situações, em que o abuso de conexão é ilegítimo, dissipa-se a pretensão de tributabilidade ilimitada
nacional, não ocorrendo aliás qualquer conflito positivo de residência. não constitui nossa pretensão
esgotar o assunto, pelo que, sobre este, vide, entre outros, rui duarte morais, imputação de lucros de
sociedades não residentes sujeitas a um regime fiscal privilegiado, PuC, 2005, p. 44, ss.

(33) Portugal tem atualmente em vigor 76 Convenções para evitar a dupla tributação. sobre
a política convencional portuguesa, vide, maria margarida Cordeiro de mesquita, «a política Conven-
cional Portuguesa em matéria de dupla tributação», Estudos em homenagem ao Professor Doutor
Soares Martinez, vol. ii, almedina, Coimbra, 2000. é de destacar, aqui, a recente aprovação da Con-



patado através das “tie-break rules” nela inserida. quanto às pessoas sin-
gulares, tais regras de desempate, nas convenções celebradas por Portugal,
seguem de perto o estipulado no art. 4.º, n.º 2 da CmoCde(34). trata-se,
contudo, de um processo moroso em termos de resolução, sendo que, infe-
lizmente, na praxis comum, o que sucede é que a maior parte dos sujeitos
passivos ignora quer a lei interna do estado, quer a solução que pode ser
dada pelas convenções de dupla tributação, acabando por consoante lhes
parece declarar os rendimentos num sítio e os outros noutro, na grande
maioria das vezes, à margem da lei(35).

mais complicados são, ou parecem ser, ainda os problemas de “prati-
cabilidade interna”, quer do ponto de vista da aplicação da norma na situa-
ção mais simples (nada se dispôs na lei sobre o fracionamento de deduções
“anuais”, como, por exemplo, as deduções à coleta, a que os residentes
têm direito)(36), quer nas situações anuais já dadas como estabilizadas mas
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venção multilateral para Prevenir a erosão das Bases tributáveis e a transferência de lucros (no ori-
ginal “multilateral instrument” ou “mli”) que dará operacionalidade a várias recomendações contidas
no projeto BePs. ao todo mais de 68 jurisdições assinaram a convenção, incluindo Portugal (atual-
mente já vamos com 81): ˂http://www.oecd.org/tax/treaties/beps-mli-signatories-and-parties.pdf˃.
relembramos, contudo, que estamos perante um instrumento internacional que, naturalmente, permite
reservas, contém opções, sendo evidente que nem todos os estados que fazem parte da oCde o assi-
narão; para além de que nem todas a ações deram origem a recomendações estritas. sobre este instru-
mento, alexander Bosman, «general aspects of the multilateral instrument», intertax, volume 45,
issue 10, Kluwer law international, the netherlands, 2017, pp. 642-659.

(34) sobre os métodos de eliminação da dupla tributação, vide, entre outros, manuel Pires, Da
Dupla Tributação…, op. cit., pp. 338-412; alBerto xavier, Direito Tributário…, op. cit., pp. 741-759;
ramón FalCón y tella e elvira guerra Pulido, Derecho fiscal…, op. cit., pp. 90-112; manuel Pires,
Direito Fiscal — Apontamentos, 3.ª ed., almedina, Coimbra, 2008, pp. 194-198; e Casalta naBais,
Introdução ao Direito Fiscal das Empresas, 2. ed, almedina, 2013, pp. 89, ss ; miCHael lang, Intro-
duction to the Law of Double Taxation…, op. cit., pp. 121-132.

(35) na verdade, a última coisa com que alguém (salvo raras exceções) se preocupa quando
tem que partir é com os impostos: quer com os que deixa de pagar, quer com os que vai pagar.

(36) levantam-se muitas dúvidas no plano da personalização do imposto. no nosso entender
deveria ter sido aditada uma norma com vista a uma clarificação do art. 78.º, relativamente às dedu-
ções à coleta. ao não o ter sido, temos muitas dúvidas sobre se a at tem legitimidade para conceder
proporcionalmente ao período em causa as deduções aí consagradas, o mínimo de existência e, even-
tualmente, alguns benefícios fiscais. Cremos que quanto às deduções específicas não poderá fazê-lo, a
não ser na medida em que se limitem em função do rendimento. quanto às restantes, que são “anuais”
e aproveitáveis por “residentes”, não distinguindo a lei entre parciais e anuais, parece, à luz dos princí-
pios da hermenêutica jurídica, que a at não poderá fazer a sua aplicação proporcional, sem ilegali-
dade. mas também não parece justo o seu benefício por inteiro a quem é tributado como residente
por 6 meses! trata-se, certamente, de matéria a ser objeto de aperfeiçoamento legislativo futuro.
acresce, que hoje em dia, na verdade, o atual modelo de deduções à coleta em irs parece estar ferido
de morte, tendo perdido a lógica de personalização intrínseca pertencente à família dos impostos que
representa, prosseguindo objetivos fiscais que não cabem na matriz da tributação do rendimento pes-
soal. Cf. manuel Faustino, «o irs perante uma encruzilhada: o actual modelo de deduções à coleta:
uma visão crítica», in rFPdF, ano ix, n.º 2, verão, almedina, Coimbra, 2016, pp. 129-150.



que, por força de um facto superveniente e certamente inesperado, voltam
a ter de ser requalificadas — afastando-se a figura da residência fiscal par-
cial — e a gerar, certamente, novos conflitos de dupla residência interna-
cional, com uma provavelmente inevitável dupla tributação jurídica inter-
nacional — forma-se uma espécie de circulus in demonstrando. Por outro
lado, temos que levar em linha de conta que estamos no âmbito de um
imposto com taxas preferencialmente progressivas, pensadas para um ren-
dimento coletável anual, portanto, coloca-se a questão de como aplicar
num ano fracionado, em que alguém seria residente numa parte do ano e
não residente na outra. apesar da reforma, tudo continua a ser pensado
numa ótica anual!

Pois bem, tendo presentes estas considerações, poder-se-á dizer que,
no limite, se assiste a uma violação sistemática do que na doutrina e juris-
prudência constitucional alemã se chama o imperativo da coerência, esta
ideia que o professor BirK identificou como a grande esperança da justiça
tributária para o futuro(37).

Para além disso, e como já deixamos antever, não nos parece que esta
seja, na sua essência, uma medida de desburocratização, nem uma medida
redutora de conflitualidade como afirmam os prosélitos reformistas, quer no
plano convencional, quer num plano estritamente interno, tendo apenas em
vista a relação entre os sujeitos passivos e a autoridade tributária. vejamos.

o indivíduo que queira deixar Portugal para se fixar noutro território
continua a ter de partir sem poder deixar a sua situação fiscal regularizada:
não pode apresentar, com autoliquidação, uma declaração de rendimentos
relativamente ao período de “residente parcial”. terá, portanto, de deixar
em Portugal um representante, ou se não for obrigado, ele próprio não
poderá deixar de, no ano seguinte, providenciar para cumprir as suas obri-
gações declarativas relativamente à situação fiscal do ano transato(38).
o fator fiscal surge, assim, como um elemento obstaculizante da mobili-
dade internacional.
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(37) Cf. dieter BirK, «verfassungsfragen im steuerrecht. eine zwischenbilaz nach den jüngsten
entscheidungen des BHF und des Bverfg», deutsches steurrecht, 2009, p. 881, apud. víCtor manuel

sánCHez Blázquez, «igualdad, capacidad económica y coherencia en las limitaciones a la deducibilidad
de los gastos de desplazamiento entre el domicilio y el centro de trabajo en el derecho alemán», in
revista española de derecho Financiero, n. º 164, outubro/dezembro de 2014, pp. 127-174.ver, tam-
bém, sérgio vasques, Manual de Direito Fiscal, reimpressão, almedina, Coimbra, 2014, pp. 301-304.

(38) em matéria de obrigações declarativas, em virtude da criação do regime da residência
parcial, sempre que, no mesmo ano, o sujeito passivo tenha, em Portugal, dois estatutos de residência,
deve proceder à entrega de uma declaração de rendimentos relativa a cada um deles, sem prejuízo da
possibilidade de dispensa, nos termos gerais (arts. 57.º, 58.º e 60.º do Cirs). a alteração do estatuto de
residência deve ser comunicada no prazo de 60 dias (art.º 19.º, n.º 5 da lgt).



Por último, julgamos ainda que o princípio da tributação de base
mundial tendo por referência a residência do titular dos rendimentos
começa a estar em crise, também quanto às pessoas singulares(39). esta-
mos em tempos de reformas permanentes(40) e assiste-se hoje, com fre-
quência, à expressão pessoal do sentimento de injustiça pelo facto de o
estado da residência, não sendo o estado da fonte da obtenção dos rendi-
mentos, pretender levar deste espessa fatia, sem dar contraprestações, em
serviços públicos aceitáveis, satisfatórias. num mundo globalizado e
numa economia internacionalizada e à escala mundial, estas ideias propa-
gam-se velozmente, estando também em causa os próprios alicerces do
estado social.

4.3. restrições normativamente impostas à “residência fiscal par-
cial”

Basta um exame perfunctório da normatividade em causa para ime-
diatamente se detetar que o conceito de residência parcial é, pelo legisla-
dor, primeiro introduzido em todo o seu esplendor para, depois, lhe serem
introduzidas severas restrições que o desfiguram na sua essência:

1.ª Situação — N.º 3 do art. 16.º

residência parcial no ano n pelo exato número de dias (mais de 183)
que o indivíduo permaneceu em território português. mas, desconti-
nuando a residência no ano n e retomando a permanência em Portu-
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(39) Cf., Claudio saCCHetto, «the evolution of the principle of territoriality and the crisis of
taxation of global income in the country of residence», rivista di diritto tributario internazionale,
2/2001, magio-agosto, pp. 58-78. Klaus vogel, «Worldwide vs. source…, op. cit., pp. 259-261. recen-
temente, contribuindo, igualmente, para o debate, vd., sergio andré roCHa, «old Bottles or new Bot-
tles: time to Break the Bottle! in Favor of Broader source Country taxing rights», in Kluwer interna-
tional tax Blog, disponível em: ˂http://kluwertaxblog.com/2018/06/20/old-bottles-new-bottles-time-
break-bottle-favor-broader-source-country-taxing-rights/˃ [21-03-2018].

(40) Cf., Casalta naBais, Direito Fiscal, 7.ª ed., almedina, Coimbra, 2014, pp. 445-446. sobre
o volume e a extensão das alterações fiscais em Portugal durante os últimos 26 anos (período 1989-
-2014), relativamente aos códigos fiscais irs, irC, iva, riti, Contribuição autárquica (mais tarde
substituída pelo imi), imt, imposto de selo e estatuto dos Benefícios Fiscais, vd., joaquim miranda

sarmento e inês duarte, «a instabilidade do sistema fiscal Português: uma retrospetiva entre 1989
e 2014», julgar online, dezembro de 2015, disponível em: ˂http://julgar.pt/a-instabilidade-do-
sistema-fiscal-portugues-uma-retrospetiva-entre-1989-e-2014/˃ [10-07-2018]. e a tendência não
parece mudar neste domínio: forças disruptivas como a globalização, transparência e digitalização,
naturalmente, reforçam a necessidade de transformação, implicando novos desafios na economia e na
sociedade com o qual o legislador terá que lidar por via da intervenção legislativa.



gal no ano n+1 em abril até ao fim de outubro, este mesmo indivíduo
é residente desde 1 de janeiro até 31 de outubro.

2.ª Situação — N.º 14 do art. 16.º

manutenção da (ou eventual alargamento para) residência anual pelo
simples facto de o indivíduo, que reunia todas as condições para ser
qualificado como residente parcial, obter em território português ren-
dimentos sujeitos a irs (inaplicação discriminatória em função do
estado da nova residência — n.º 15).

3.ª Situação — N.º 16 do art. 16.º

manutenção da (ou eventual alargamento para) residência anual pelo
facto de o indivíduo que foi qualificado como residente parcial no
ano anterior, no ano seguinte voltar a ser considerado residente em
território português.

trata-se da amputação do âmbito do conceito que se quis introduzir e
manter quase intocável a regra clássica. melhor, parece é que se está
perante normas antiabuso(41), sobretudo o n.º 16, uma vez que da sua apli-
cação vai decorrer uma requalificação de uma situação anterior já estabili-
zada, e por um facto totalmente imprevisto. Conviria, de resto, que a dou-
trina e a jurisprudência(42) fosse olhando para esta norma nesta perspetiva,
tendo em vista evitar o automatismo da sua aplicação, pois como antes
expressamos, tal automatismo será extremamente gravoso para o sujeito
passivo. teremos de fazer estas “restrições interpretativas”, sob pena de
criarmos um “inferno residencial” quer para os contribuintes, quer para a
própria administração(43). mais, não se pode partir do princípio de que o
contribuinte anda “a brincar às residências fiscais”; ele tem de poder pro-
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(41) no mesmo sentido, manuel Faustino, «sobre a reforma do irs…, op. cit., pp. 139-140 e
rui duarte morais, «reforma do irs (2014): uma primeira…, op. cit., pp. 19-20.

(42) embora não estritamente relacionado com este número, já são conhecidas decisões,
designadamente proferidas pelo Caad, em que a figura da residência fiscal parcial, nomeadamente a
alínea a) do art. 16.º, foi objeto de análise. destacamos, infelizmente, pela negativa, na linha do reparo
efetuado pelo dr. manuel Faustino, o Processo n.º 267/2015-t, em que o árbitro, ao arrepio do que é
ensinado nos bancos das faculdades de direito do país, chega à conclusão que o sujeito passivo e o ele-
mento de conexão subjetivo de que depende a sua qualificação como residente ou não residente não é,
pasme-se o leitor, “um elemento essencial da relação jurídica de imposto”.

(43) a at, sobre a residência fiscal parcial, até ao momento, emitiu um entendimento (que jul-
gamos, com o devido respeito, de pouca utilidade prática), vide ofício-Circulado n.º 20176 — 02/04,
reforma do irs_2015 — Perguntas Frequentes (Faq).



var que não visou obter qualquer benefício ou tratamento fiscal preferen-
cial com a alteração da sua residência fiscal(44).

não se procedendo a uma alteração propriamente dita do elemento de
conexão, procurou-se, no essencial, alterar o seu conteúdo por forma a
alargar a tributação a factos anteriormente não abrangidos pelo elemento.
Fica, contudo, e desde já, a dúvida se será legítimo face ao direito da
união europeia e ao direito internacional Público a adoção por parte dos
estados-membros de elementos de conexão cujo conteúdo opere uma liga-
ção ténue entre um sujeito e uma ordem jurídica, e se a resposta para a pre-
venção de problemas nas finanças públicas dos estados-membros não
poderá ser encontrada numa harmonização dos elementos de conexão tri-
butária, do seu conteúdo e, principalmente, dos seus efeitos ao nível da
extensão do âmbito de incidência espacial das leis tributárias.

5. Conclusões

Cumpre-nos, agora, em sede de sistematização final, alinhar os seguin-
tes tópicos conclusivos:

— o conceito de residência enquanto trave-mestra do direito fiscal,
nos planos interno e convencional, apresenta-se como o fator deter-
minante para definir se e em que medida um determinado sujeito
fica submetido à soberania tributária de um ou mais estados;

— das alterações efetuadas pela lei n.º 82-e/2014 ao Cirs, des-
taca-se sobretudo a figura da “residência parcial”, sendo agora
possível ser-se residente em parte do ano e não residente na parte
restante do mesmo;

— a figura é primeiramente introduzida em todo o seu esplendor
para depois lhe serem colocadas severas restrições mantendo-se,
em boa verdade, quase intocável a regra clássica da residência
anual;

— tais normas que operam o alargamento para a residência anual
visam a proteção de um sistema de residência prévia e anterior-
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(44) Para uma análise da residência fiscal enquanto elemento de planeamento fiscal, vd., juan

zornoza, «mudança de residência como Forma de Planejamento tributário», revista de direito tribu-
tário atual, n.º 30, dialética, 2014, pp. 33-49. Cf., também, em geral, luC de Broe, General Report on
The tax treatment of transfer of residence by individuals, volume 87b), iFa, Cahiers, 2002, pp. 23-78.



mente fixado, devendo ser perspetivadas na sua veste de norma
antiabuso, sob pena de um automatismo aplicativo extremamente
gravoso para o sujeito passivo;

— na sua globalidade, a figura da residência fiscal parcial, para
além de complexa, levanta inúmeros problemas quer de ordem
“externa” quer de ordem “interna”, surgindo dúvidas, nomeada-
mente, sobre a sua validade à luz da coerência do sistema fiscal
português.

— sendo que a necessidade de proceder a um alargamento da tribu-
tação no presente e/ou no futuro por parte dos estados acaba por
se refletir no aumento deste tipo de estruturas normativas que
visam, subtilmente, a modelação dos elementos de conexão.
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